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  Nota do editor


  
    A questão dos organismos geneticamente modificados (OGMs) vem mobilizando, nos últimos decênios, a opinião pública em vários países.


    Acusados de beneficiar apenas os interesses de grandes empresas produtoras de sementes e de acarretar o desequilíbrio ambiental, os transgênicos são apontados, em contrapartida, como uma promessa de solução da fome no mundo pelo enriquecimento do teor nutritivo e aumento da produção de alimentos.


    Por trás desses argumentos divulgados pela grande imprensa transcorre, porém, nos círculos científicos, uma discussão muito mais aprofundada e detalhada, que defende, entre outros pontos, a necessidade de investimento em pesquisa, a criação e o correto funcionamento de órgãos de controle e a mensuração dos riscos implicados em inovações genéticas segundo o princípio da precaução.


    Transgênicos: sementes da discórdia é um livro concebido especialmente para colocar em confronto opiniões díspares sobre o tema, reunindo o parecer de especialistas que se posicionam a favor, contra ou em situação intermediária quanto à produção de OGMs, buscando uma síntese entre as duas primeiras posturas.


    Com esta publicação, o Senac São Paulo ratifica seu propósito de oferecer ao leitor informação de qualidade, prestigiando o debate por entender sua importância para a formação do senso crítico que deve nortear as escolhas que a sociedade necessita fazer acerca de seu desenvolvimento econômico.

  


  Introdução


  
    Quem já teve algum contato com a polêmica sobre os organismos geneticamente modificados sabe que ela é motivada pelas doenças e pelas contaminações do meio ambiente que esses organismos poderiam provocar. O que poucos sabem, infelizmente, é que não há como entender tal disputa por simplória oposição entre “verdades” e “mentiras”, como tentam fazer crer comunicadores que abordam a tragicômica novela em que se transformou o funcionamento da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), seja em reportagens de capa das grandes revistas semanais, seja apenas em concisos editoriais de jornais diários.


    Contra esse obscurantismo da mídia, o principal propósito deste livro é mostrar que a polêmica resulta de séria controvérsia científica, e não de meros pontos de vista influenciados por ideologias progressistas ou retrógradas. Menos ainda por perfunctórias crenças de fundo religioso. Ao contrário da tônica adotada pelos meios de comunicação brasileiros, está-se diante de uma controvérsia que não será superada por uma previsível derrota de mentirosos que atacam a transgenia, para a felicidade geral dos que a defendem porque estariam com a verdade.


    A rigor, o que nada tem de científico, sendo, ao contrário, visceralmente esotérico, é essa generalizada suposição de que a percepção do risco por indivíduos ou grupos sociais possa ser entendida como simples reflexo de um dilema entre verdade e mentira. É suposição das mais ingênuas e simplistas, de quem parece se orgulhar de sua própria ignorância sobre o conhecimento já acumulado a respeito do fenômeno. Para entender a percepção e a reação dos indivíduos a respeito do risco, é preciso considerar, pelo menos, os três tipos mais comuns de propensões, que resultam de cruzamentos entre quatro visões sobre a natureza, com outras quatro sobre a condição humana.


    Há, primeiro, quem esteja convicto de que a natureza é essencialmente benigna. Isto é, tão robusta, estável e previsível que seu manejo por uma linha não-intervencionista seria capaz de contrabalançar os males que lhes são infligidos pelos humanos. Em segundo, há quem a veja essencialmente delicada. Isto é, tão frágil, precária e efêmera que os humanos só poderiam lidar com ela como se estivessem “pisando em ovos”. Em terceiro, estão os que preferem entendê-la como simultaneamente perversa e tolerante, pois aceitam ambas as posturas já mencionadas. Acham que, dentro de certos limites, a mais aceitável é a primeira (benigna), mas que é preciso ter cuidado para não ultrapassar os limites, pois, a partir daí, estaria mais certa a segunda (frágil). E em quarto lugar surge a idéia de que a natureza é essencialmente caprichosa. Tão imprevisível que escapa de qualquer pretensão humana de controlá-la.


    Já as quatro inclinações míticas sobre a condição humana são certamente mais familiares ao leitor, dispensando detalhamento: a individualista, a hierárquica, a igualitária e a fatalista. Pois bem, quando se examinam as principais combinações daquele primeiro conjunto de quatro visões sobre a natureza com este outro emergem três propensões básicas diante do risco: não levar a sério qualquer pretensão de reduzi-lo; adotar apenas medidas preventivas que não comprometam liberdades; persuadir a coletividade a adotar medidas drásticas necessárias à eliminação do risco, construindo muralhas institucionais capazes de lidar com ele do mesmo modo que um exército lida com o inimigo.


    Essas três atitudes básicas só podem se exacerbar quando se está diante de incertezas, e não apenas diante de riscos. Diz-se que há risco quando se percebe um perigo possível que seja mais ou menos previsível. Qualquer jogador percebe sua atividade como risco quando está em condições de prever quais acontecimentos podem ocorrer, assim como estimar a probabilidade de eles ocorrerem. Já a incerteza define a possibilidade de ocorrer um acontecimento – em geral perigoso – sem que seja possível ter noção sequer aproximada da probabilidade de ocorrência. Fala-se então de “probabilidade subjetiva”.


    O que acaba de ser dito dá apenas uma pálida idéia da problemática enfrentada pelos que estudam a “gestão dos riscos”, assunto que ainda não despertou a atenção da mídia brasileira.[1] Se tivesse despertado, ajudaria muito a superar essa infantilidade de imaginar que possam ser facilmente superados os obstáculos enfrentados por essa sociedade na relação que vem mantendo com o advento dos organismos geneticamente modificados. Particularmente se o debate público continuar baseado nesse maniqueísmo que pretende tudo resumir a uma quixotesca guerra de pretensos donos da verdade contra hipotéticos mentirosos.


    O recurso básico dos maniqueístas é lembrar que todo avanço tecnológico assusta muito no início, mas acaba sendo incorporado como prática rotineira, a tal ponto que ninguém consegue pensar como seria a vida sem ele. Recorrem a exemplos que não poderiam ser mais convenientes:[2] “Em meados do século XIX, a mortalidade entre as mulheres grávidas era altíssima, simplesmente porque os médicos mexiam em cadáveres” e nem lavavam as mãos antes de realizar partos. “A assepsia, com solução de cloreto de cal, reduziu a mortalidade das parturientes a menos de um décimo.” Também “surgiu a anestesia, dando às pessoas o direito de ser tratadas sem sentir dor. Uma bênção. Agora imagine a vida sem assepsia ou anestesia.”


    Não é preciso ir mais longe. Se você está convencido de que a incerteza colocada por questões como a dos transgênicos – ou a do aquecimento global – são realmente comparáveis às circunstâncias da adoção da anestesia – ou da assepsia –, de pouco servirá a leitura deste livro. Melhor que leia, ou releia, a revista semanal que deu destaque a tamanha barbaridade.


    Há tanta propensão a se negar a existência de controvérsia científica sobre certas questões, quanto há dificuldade em se admitir evidências científicas. Nos Estados Unidos, 42% das pessoas entrevistadas em ampla pesquisa realizada em 2005 disseram acreditar que humanos e outros animais existem em sua forma atual desde o início dos tempos, algo que se opõe à própria existência da evolução. Muitos também declararam acreditar na eficácia de intervenções médicas não comprovadas cientificamente, na natureza mística de experiências não corporais, na existência de entidades sobrenaturais do tipo fadas e fantasmas e na legitimidade da astrologia, adivinhação e percepção extra-sensorial. E é claro que essa recusa em aceitar dados científicos tem implicações sociais importantes, uma vez que um público cientificamente ignorante está despreparado para avaliar políticas a respeito de temas importantes. Entre eles, cinco bem atuais foram destacados em artigo publicado na revista Science por Paul Bloom e Deena Skolnick Weisberg:[3] o aquecimento global, a vacinação, o organismo geneticamente modificado, a pesquisa com células-tronco e a clonagem.


    Esses dois pesquisadores do Departamento de Psicologia da Universidade de Yale concluíram que a resistência tem origem especialmente em concepções e inclinações presentes na infância, e que continuariam a existir por toda a vida adulta. Adultos resistiriam a fatos científicos por não encará-los como intuitivos, ou naturais – comportamento que derivaria de suas experiências de quando crianças. Segundo Bloom e Weisberg, a principal fonte de resistência está relacionada ao conhecimento das crianças antes de serem expostas à ciência. O problema de ensinar ciência a crianças não é tanto o que o estudante não tem, mas o que ele tem, ou seja, uma estrutura conceitual alternativa para compreender os fenômenos cobertos pelas teorias que se tenta ensinar.


    Um exemplo dado pelos autores está na noção já presente em crianças pequenas de que objetos caem ao ser soltos, o que complicaria a compreensão a respeito da forma terrestre. Se o planeta é redondo, por que as pessoas do outro lado não caem para fora dele? Apenas aos 8 ou 9 anos as crianças passariam a entender questões como gravidade, ainda que muitas continuem a representar em atividades escolares a Terra, por exemplo, como uma meia esfera de topo achatado ou como uma esfera oca em que as pessoas viveriam no interior. Além disso, a resistência à ciência é particularmente exagerada em sociedades nas quais as ideologias não científicas contam com vantagens tanto de estar imbuídas no senso comum como de ser transmitidas por fontes consideradas fidedignas.


    Ou seja, a resistência a noções científicas parece ser ainda maior quando se convive com uma alternativa não científica, baseada em senso comum e aceita por pessoas ou setores considerados confiáveis. E é esse, segundo os dois pesquisadores, o cenário atual nos Estados Unidos em relação a princípios fundamentais em diversas áreas. Tais conceitos se chocam com crenças intuitivas, que são defendidas e transmitidas por autoridades políticas ou religiosas e, principalmente, pela mídia.


    No caso da controvérsia sobre os organismos geneticamente modificados – ao contrário do que ocorre com a controvérsia sobre o aquecimento global –, a maioria dos cientistas tende a minimizar as conseqüências de sua adoção, apesar da incerteza. Entre os melhores exemplos dessa ampla tendência, pode ser destacada a trajetória do professor britânico Gordon Conway, um dos ecologistas mais poderosos do mundo. Conway comanda nada menos que a Fundação Rockfeller, o braço filantrópico do grupo americano homônimo, com orçamento anual de US$ 150 milhões para investir em ações sociais. Para acabar com a fome na África, forma mais efetiva de ajudar os mais pobres entre os pobres do mundo, Conway diz não ter mais dúvida: o sucesso dessa empreitada depende dos transgênicos.


    Em 1999, um ano após assumir a presidência da Fundação Rockfeller – que o obrigou a abandonar cadeira na Universidade de Sussex, Inglaterra, além do posto de conselheiro de outra importante fundação, a Ford –, Conway tomou duas decisões memoráveis. A primeira foi passar um sermão público na Monsanto. A empresa-ícone da biotecnologia o convidara a dar um depoimento num evento que organizara, provavelmente esperando apenas uma irrestrita defesa da transgenia. O que se viu foi uma bronca do professor contra a intenção da empresa de comercializar um tipo de semente chamada de “exterminadora” (terminator) – que só produz uma planta estéril, o que obriga os produtores a recomprar sementes para o plantio no ano seguinte. Dois meses após o discurso de Conway, a Monsanto, que já havia sido pressionada pela opinião pública, decidiu abandonar a comercialização das tais sementes “exterminadoras”.


    Outro feito marcante de Conway foi publicar no mesmo ano o livro The Doubly Green Revolution, em que sintetiza sua visão sobre o futuro da produção alimentar.[4] O título faz alusão à chamada “revolução verde”, aquele conjunto de avanços científico-tecnológicos que a partir da década de 1950 fez com que a produtividade agrícola pudesse acompanhar o aumento populacional sem provocar escassez de alimentos. Vale lembrar que a população mundial somava 2 bilhões de pessoas em mea­dos do século XX, e simplesmente triplicou nas cinco décadas seguintes. Mesmo assim, a quantidade de alimentos produzida é suficiente para alimentar a todos. A fome é um problema de distribuição, não de produção.


    O problema é que o crescimento populacional não será interrompido antes que se atinja o patamar próximo a 10 bilhões de seres humanos. Como o atendimento dessa demanda alimentar suplementar nem de longe poderá ser atendido pela simples expansão da área cultivada, quase tudo dependerá da evolução do rendimento físico de cada hectare cultivado. Por isso, o desafio de uma revolução “duplamente verde” é o de reproduzir os ganhos da primeira sem tergiversar sobre a conservação dos recursos naturais e a proteção geral do meio ambiente. Mais ainda: garantir que seus benefícios atendam prioritariamente às comunidades mais desvalidas.


    O caminho, segundo Conway, pode ser apenas um: pesquisar. A própria maneira de buscar novas tecnologias deve mudar. Não se trata somente de garantir segurança alimentar, pois é preciso encontrar formas de gerar renda para as populações rurais de países pobres e viabilizar o desenvolvimento sustentável dessas comunidades. E é por isso que o ecologista vai adiante. Essa pesquisa precisa ser direcionada para a agricultura familiar. Precisa extrapolar o domínio das multinacionais e se expandir para instituições públicas.


    Por se tratar de um renomado cientista que não hostiliza a transgenia, seu discurso vem sendo apropriado pelos defensores mais extremistas dos organismos geneticamente modificados. Mas é um artifício que não funciona, como a Monsanto logo percebeu. Afinal, a eleição da biotecnologia como solução para a fome só pode estimular o fundamentalismo, tanto dos que são a favor quanto dos que são contra os transgênicos. E isso basicamente porque a fome envolve questões políticas, econômicas e sociais que transcendem a esfera propriamente científico-tecnológica.


    Enfim, basta esse curto relato da epopéia de Gordon Conway[5] para percebermos que deve ser liminarmente rejeitado o tão querido maniqueísmo do “pró versus contra”. O que interessa é conhecer os melhores argumentos dos dois lados e começar a afastar a idéia de que a controvérsia científica esteja para a sociedade como o pecado está para o crente. É exatamente por isso que este livro oferece ao leitor três aprofundamentos sobre a questão dos transgênicos: um a respeito da “defesa”; outro do “ataque”; e o terceiro – “no meio de campo” – tentando reconstruir o debate sobre outras bases.


    No primeiro capítulo, dois agroeconomistas da Unicamp, José Maria F. J. da Silveira e Antonio Marcio Buainain, garantem a viabilidade e o interesse de se difundir racionalmente os transgênicos na agricultura. Claro, apenas em ambiente institucional que seja ao mesmo tempo estimulante do processo de inovação. Para tanto, argumentam que essas instituições devam ser capazes de reduzir fenômenos complexos a rotinas de procedimentos claros, difundidas de forma ampla entre os atores sociais, de maneira a pautar as ações legítimas de cada segmento, sem necessariamente travar os processos de inovação. Ao mesmo tempo, tais instituições deveriam ser capazes de lidar com a ambigüidade inerente às distintas visões de mundo que cercam o processo de inovação tecnológica e que vinculam o presente e o futuro da biotecnologia a projetos distintos de sociedade idealizada, e não aos desafios que cada sociedade e o mundo enfrentam.


    O primeiro capítulo traz, portanto, uma inequívoca defesa dos transgênicos, que associa a aceitação de sua difusão à construção de instituições que possam lidar com nível de complexidade cada vez maior, seja na agricultura, seja nos demais setores da vida social. Tal defesa sustenta que o conhecimento tecnológico e científico atual é suficiente para amparar um processo de difusão de variedades transgênicas.


    No segundo capítulo, o agrônomo Gabriel B. Fernandes começa denunciando a tentativa de se colocar nos críticos dos transgênicos o rótulo de “serem contra tudo”. Para isso, os defensores extremistas dos organismos geneticamente modificados começam a apresentar transgenia como sinônimo de biotecnologia. Em seguida, postulam que biotecnologia é sinônimo de ciência. E presumem, é claro, que tal ciência necessariamente conduz a sociedade ao desenvolvimento. Esta é, segundo o agrônomo, a base do preconceito, ou mesmo da suspeição, contra os atores, sejam eles da sociedade civil ou da academia, que tiveram o mérito de tornar público o tema dos transgênicos.


    A promoção dos transgênicos vem sendo feita com base na negação de um conjunto crescente de evidências que questionam não só a segurança desses organismos como também sua base conceitual, diz Gabriel B. Fernandes. E esse paradoxal bloqueio científico tem como objetivo proteger o mercado dos transgênicos, que vem moldando marcos legais e institucionais no campo da propriedade intelectual e da avaliação de risco desses organismos. O caso da liberação do milho transgênico no Brasil é apresentado para ilustrar a operacionalização desse movimento.


    E, no terceiro capítulo, o sociólogo Ricardo Abramovay argumenta que a controvérsia desempenha papel decisivo no funcionamento tanto da ciência como dos mercados. Não se trata apenas de constatar o fato óbvio de que a ciência se alimenta das críticas. Ou de que os mercados sejam o domínio do confronto de interesses opostos. O importante, no campo científico, segundo Abramovay, é que as controvérsias não se limitam e não podem limitar-se aos especialistas, mas se desenvolvem com base numa vasta rede em que atores variados fazem parte daquilo que a ciência realmente é. Encarar a ciência como “rede sociotécnica” é retirar-lhe o poder soberano de emitir juízos indiscutíveis em torno de grandes decisões sociais. É a razão pela qual não pode existir justificativa de natureza puramente científica para que se adotem ou não organismos geneticamente modificados.


    Mas as controvérsias são parte do funcionamento dos próprios mercados; enriquecem-nos, pois fazem com que as técnicas de fabricação, suas condições sociais e seus impactos sejam parte das informações que regem as trocas e que o mecanismo dos preços não é capaz de contemplar ou de revelar. As sociedades contemporâneas enfrentam cada vez mais decisões que envolvem o conhecimento científico, mas que só podem ser tomadas com base em instâncias em que a contribuição da ciência é importante, mas, nem de longe, definitiva ou única. Da mesma maneira, nos mercados contemporâneos, elementos valorativos, que vão muito além do que os preços são capazes de sinalizar, fazem parte da própria constituição dos mercados. É a razão pela qual a controvérsia em torno do uso dos transgênicos se incorpora ao próprio funcionamento dos mercados.


    A leitura desses três capítulos evidenciará as dificuldades que o sistema científico-tecnológico de segurança alimentar enfrenta ao lidar com o conhecimento incerto no longo prazo. A polêmica em torno dos transgênicos é um claro exemplo das limitações dos métodos de análise dos riscos. Métodos que vêm sendo questionados por pelo menos quatro motivos.


    Primeiro, por terem alcance limitado, pois nem todas as substâncias podem ser avaliadas no seu potencial de risco, nem podem ser avaliados os efeitos das combinações no corpo humano e no meio ambiente. Segundo, por não considerarem os efeitos cumulativos de longo prazo. Terceiro, por projetarem para os seres humanos resultados de experiências com animais. E, quarto, por ignorarem os fatos sociais que podem influenciar as peculiaridades da sensibilidade dos indivíduos.


    Esse questionamento dos métodos foi a base do raciocínio de uma obra que já teve imensa influência e que projetou seu autor – Ulrich Beck – como um dos mais destacados teóricos sociais contemporâneos. Risk Society – publicada em alemão em 1986 e em inglês em 1992 – permanece sem tradução para o português, o que não deixa de ser mais um indício do já mencionado obscurantismo do debate público brasileiro, não apenas sobre transgênicos, como sobre qualquer outra questão polêmica baseada em controvérsia científica.


    Segundo Beck, uma “sociedade de risco” estaria progressivamente deslocando uma sociedade freqüentemente entendida como “industrial” porque a distribuição dos riscos corresponde cada vez menos a diferenças sociais, econômicas e geográficas, como acontecia nos primórdios da modernidade. Segundo ele, o avanço do sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) não tem como dar conta da predição e do controle dos riscos que ele cria. Pior, riscos que não somente geram conseqüências de alta gravidade para a saúde humana e para o meio ambiente, mas que podem vir a ser irreversíveis.


    Mesmo que a expressão “sociedade de risco” não seja a melhor maneira de caracterizar a passagem para algo que ainda não se consegue entender – e que por isso mesmo também tem sido rotulada de pós-industrial, pós-moderna, pós-burguesa, pós-econômica, pós-escassez, pós-civilizada, pós-trabalho, de conhecimento, de serviço pessoal, tecnotrônica e, até, pós-humana –, isso não serve para justificar qualquer tipo de desconsideração ou minimização do alerta lançado por Ulrich Beck há mais de vinte anos. Interessa muito mais seu diagnóstico que sua profecia.[6]




    José Eli da Veiga


    


    
      [1] Boas referências podem ser encontradas no livro Os riscos: o homem como agressor e vítima do meio ambiente (São Paulo: Contexto, 2007), organizado pela professora Yvette Veyret, da Universidade de Paris X – Nanterre. Outra ótima fonte é o livro Risk (Londres: UCL, 1995), resultado de toda uma vida dedicada à pesquisa desse fenômeno pelo professor John Adams, do University College London; sem tradução ainda para o português.


      [2] Cf. revista Veja, “Transgênicos, os grãos que asustam”, São Paulo, 29-10-2003, p. 92.


      [3] Paul Bloom & Deena Skolnick Weisberg, “Childhood Origins of Adult Resistance to Science”, em Science, 18-5-2007. Disponível para assinantes da Science em http://www.sciencemag.org. Uma ótima síntese eletrônica foi divulgada pela Agência Fapesp em 21-5-2007.


      [4] Esse livro chegou ao Brasil cinco anos depois com o título A produção de alimentos no século XXI: biotecnologia e meio ambiente (São Paulo: Estação Liberdade, 2004), graças ao patrocínio da Votorantim Ventures, unidade de capital de risco do grupo da família Ermírio de Moraes para investimentos em empresas de biotecnologia.


      [5] Que em larga medida reproduz o excelente artigo de Murilo Ohl, “Transgênicos: mais luz que calor”, em revista Foco, São Paulo, fevereiro de 2004, p. 58.


      [6] Ver o excelente ensaio da socióloga Julia S. Guivant, “A teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck: entre o diagnóstico e a profecia”, em Estudos, Sociedade e Agricultura, nº 16, Rio de Janeiro, abril de 2001, pp. 95-112.
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    Aceitar riscos controlados para inovar e vencer desafios


    
      José Maria F. J. da Silveira


      Antonio Marcio Buainain

    

  


  A favor dos transgênicos em um debate equivocado


  
    O debate sobre a aplicação da moderna biotecnologia, em particular da engenharia genética, à agricultura, tem sido em grande medida moldado por uma caricatura que distorce e obscurece questões relevantes associadas às inovações tecnológicas em geral, e não apenas à aplicação da engenharia genética, e que dizem respeito tanto aos benefícios imediatos e potenciais como aos riscos e certa imprevisibilidade inerente à inovação. A sociedade tem sido conclamada a se manifestar a favor ou contra os transgênicos, as posições são apresentadas quase sempre com elevado grau de maniqueísmo e os transgênicos como produtos “diabólicos” que, no limite, colocam em risco a sobrevivência da própria espécie. Utilizando o recurso da caricatura, a engenharia genética estaria dando ao homem poderes para criar novos organismos, interferindo assim nos processos biológicos da natureza; nessa linha, os transgênicos seriam produtos de empresas multinacionais movidas pela ganância do lucro, que assumem posições monopolistas, que não têm compromissos com o desenvolvimento sustentável e, muito menos, com a dimensão social que envolve a agricultura; seriam uma ameaça à saúde da população indefesa não fosse a ação nobre dos que se opõem aos transgênicos diante de empresas multinacionais e da destruição do planeta.


    O debate tem se colocado como uma “guerra santa”, opondo os “puros” e os “impuros”, os contrários aos transgênicos e os favoráveis aos transgênicos. É evidente que assuntos dessa complexidade não podem ser avaliados nesses termos. A sociedade está diante de uma pergunta cuja resposta adequada é aquela atribuída, pelas piadas de salão, aos economistas, que, questionados sobre o comportamento de uma variável qualquer, costumam responder, de maneira categórica e que não deixa margem à dúvida: “Depende”.


    Entretanto, ser contra ou a favor dos transgênicos não é, a priori, uma questão de princípios, como vem sendo colocado pelos que vêm se opondo à aplicação dessa tecnologia à produção agropecuária. O assunto não pode ser tratado com um viés fundamentalista que elimina a possibilidade do debate social e político e da pesquisa científica, ambos necessários para reduzir o hoje amplo grau de liberdade e incerteza que produz demasiada – e nociva – ambigüidade em relação às variáveis que condicionam a resposta dos economistas.


    De fato, ser contra ou a favor dos transgênicos depende de muitas variáveis que requerem mais informação, mais pesquisa e principalmente mais experiência para proporcionar o acúmulo de conhecimento que permitirá, no futuro, avaliar com maior precisão quando utilizá-lo e quando não utilizá-lo. Não se nega, portanto, a existência de riscos na utilização da engenharia genética em geral. Da mesma maneira que não se pode negar o risco de viajar de avião, de tomar medicamentos que curam milhões de pessoas, de fazer uma cirurgia de coração ou de ingerir alimentos que custam hoje uma fração do que custavam há cinqüenta anos e que são produzidos por um longo processo de seleção genética, com base em um pacote tecnológico que inclui fertilizantes e defensivos químicos que nada têm de natural. A aplicação da engenharia genética à agricultura não é nova; os processos de melhoria por meio da seleção de características desejáveis vêm sendo utilizados há 10 mil anos[1] e, cientificamente, há pelo menos cinqüenta anos. À medida que conhecimento e experiência são acumulados, cresce a possibilidade, mesmo nos marcos da técnica tradicional, de se modificar as características originais, criando novas linhagens e variedades que, mesmo pertencendo a uma mesma espécie, guardam pouca relação com o ponto de partida – que dirá com os ancestrais mais distantes.



OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf



OEBPS/Images/cover.jpg
e » «k Hﬂ Yo
® Srala® 2T he bl
- "%ﬁ:@ El da Veiga g%‘.ﬁ

‘ -

) ‘Q
gﬁb‘é LS,
. Sementes da dlscordla ";

‘ e






OEBPS/Images/soja-min.png
o






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf



OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Fonts/TriplexBold.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Medium.otf




OEBPS/Fonts/TriplexLight.otf


